
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Praça Jerônimo Monteiro, 70, Centro
Cachoeiro de Itapemirim/ES, CEP: 29300-170

Contato: +55 28 3526-5628

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Parecer ao Projeto de Lei nº 20/2025

Autor: Vereador Alexandre Andreza Macedo (Alexandre de Itaoca)

Relator: Vereador Thiago das Neves Camilette

Objeto: Projeto  de  Lei  Ordinária:  “Dispõe  sobre  a  concessão  de  folga  no  dia  do 

aniversário,  licença  luto  e  licença  casamento  aos  servidores  contratados 

temporariamente pelo município de Cachoeiro de Itapemirim e dá outras providências”.

RELATÓRIO

Trata-se de um Projeto  de Lei  de iniciativa do Vereador  Alexandre de 

Itaoca com objetivo conceder benefícios aos servidores contratados temporariamente 

pelo Município de Cachoeiro de Itapemirim.

O projeto foi lido em plenário em 11 de março de 2025, e encaminhado à 

Procuradoria para devido parecer jurídico. Ato contínuo, o presente Projeto de Lei foi 

encaminhado para referida Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para devido 

parecer, em conformidade com art. 26, Paragrafo Único, do Regimento Interno.

É o relatório.

FUNDAMENTAÇÃO

O Projeto de Lei em discussão tem propósito de assegurar aos servidores 

contratados  temporariamente  pelo  Município  de  Cachoeiro  de  Itapemirim,  em 

condições de igualdade com os servidores efetivos e comissionados, os benefícios de: 

folga remunerada no dia do aniversário; licença luto; ausência ao serviço por um dia 

para doação de sangue; e licença casamento.
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Conforme o art. 48, §1º, II da Lei Orgânica Municipal, estabelece ser de 

competência exclusiva do Prefeito, leis que disponham sobre os servidores municipais 

e seu regime jurídico:

Art. 48 – A iniciativa das leis ordinárias cabe a qualquer membro 
ou Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos eleitores 
do Município na forma prevista nesta lei.

§ 1º – São de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal as leis 
que disponham sobre:

[...]

II  –  servidores  públicos  do  Município,  seu  regime  jurídico, 
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria, ressalvado 
o disposto no inciso III do art. 42 desta Lei;

Ou  seja,  cabe  somente  ao  Prefeito,  como  gestor  da  Administração 

Pública, legislar sobre servidores públicos municipais, dessa forma, o PLO em questão 

viola  a  prerrogativa  definida,  caracterizando  um  vício  de  iniciativa  que  afronta  o 

Principio  de  Separação  de  Poderes.  Vale  lembrar  que,  o  art.  61,  §1º,  II,  “c”  da 

Constituição Federal deixa claro que o Município possui a competência legislativa de 

regulamentar o funcionamento publico, unicamente e exclusivamente através do Chefe 

Executivo.

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 
qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal  ou do Congresso Nacional,  ao Presidente da 
República,  ao  Supremo  Tribunal  Federal,  aos  Tribunais 
Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, 
na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º - São de iniciativa privativa do Presidente da República as 
leis que:

[...]

II - disponham sobre:

[…]

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, 
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;
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Conforme o exposto, o PLO encontra-se com vicio insanável, apensar de 

sua indiscutível relevância, não cabe ao Poder Legislativo a iniciativa sob projetos de 

lei que interfiram em matérias quanto a servidores públicos municipais, dessa forma, é 

inconstitucional  quanto a  forma,  sendo de competência  privativa do Executivo,  não 

podendo ser tratada na Câmara. 

VOTO DO RELATOR: pelos  pontos  apresentados,  entende-se  que  tal  Projeto  não 

venha  a  prosperar,  devido  a  vícios  insanáveis  na  matéria,  com  isso,  voto  pela 

devolução do projeto ao autor.

VOTO DO PRESIDENTE: Voto com relator.

VOTO DO MEMBRO: Voto com relator.

DECISÃO: Após analise do referido Projeto de Lei, esta Comissão, por unanimidade, 

vota pela devolução ao autor. 

Sala das Comissões, 16 de abril de 2025.

Evandro Miranda – Presidente

Thiago Neves – Relator

Vitor Azevedo – Membro

“Feliz a Nação cujo Deus é o Senhor”

Portal da Câmara
www.cachoeirodeitap  e  mirim.es.leg.br  

Processo Legislativo
http://nopapercloud.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br

Transparência
www.transparencia.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br/

Autenticar documento em https://cachoeiro.nopapercloud.com.br/autenticidade 
com o identificador 3100380035003500300033003A00540052004100, Documento 

assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de 
Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

http://www.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br/
http://www.transparencia.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br/
http://nopapercloud.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br/
http://www.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br/
http://www.cachoeirodeitapemirim.es.leg.br/

		2025-04-16T09:55:36-0300


		2025-04-22T09:24:12-0300


		2025-04-22T15:48:21-0300




